
^as. 46794 Cias. PER 
Arquivo & Administração 
t.3 n.1-2 
jan./dez.2004 



OQUEÉAAAB 
A Associação dos Arquivistas Brasileiros - AAB, fundada em 20 de outubro de 1971, com a 
finalidade de dignificar socialmente a profissão e elevar o nível técnico dos arquivistas 
brasileiros, é uma sociedade civil de direito privado, sem fins lucrativos, apolítica, cultural, 
entidade de utilidade pública no Estado do Rio de Janeiro de acordo com o Decreto nQ 1200, 
de 13 de abril de 1977. 

È membro integrante do Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ, do Conselho Interna- 
cional de Arquivos - CIA e da Associação Latino Americana de Arquivos - ALA. 

PRINCIPAIS OBJETIVOS 
• Cooperar com o Governo e organizações nacionais e internacionais, públicas e privadas, 

em tudo que se relacione com arquivos e documentos; 
• Promover, por todos os meios, a valorização, o aperfeiçoamento e a difusão do trabalho 

de arquivo, organizado ciclos de estudos, conferências, cursos, seminários, congrassos, 
mesas-redondas; 

• Estabelecer e manter intercâmbio com associações congêneres; 
• Prestar consultoria, assitência e serviços técnicos a empresas públicas. 

SERVIÇOS QUE A AAB OFERECE 
• Consultoria; 
• Assistência técnica; 
• Intermediação para contratação e administração de Recursos Humanos na área de Arqui- 

vo, mediante convênio; 
• Indicação de profissionais e estagiários; 
• Organização de congressos, seminários, cursos e palestras; 
• Cursos in company específicos para atender às necessidades da empresa. 

QUADRO ASSOCIATIVO 
Podem ser admitidos como sócios da AAB, sem qualquer discriminação, além das pessoas 
que exercem atividades arquivísticas, as que se interessem pelos objetivos da Associação. 
As empresas públicas e privadas podem se filiar à AAB na qualidade de pessoa jurídica, 
como sócios contribuintes. 
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editorial 

A Revista Arquivo & Administração é lançada em 1972 com a proposta de constituir-se como um espaço de 
difusão do saber arquivístico. Os artigos produzidos por profissionais de documentação e informação desta- 
cam-se na comunidade por apresentar não só a prática arquivística, mas também as mais distintas reflexões 
no campo da fundamentação teórica. Após algum tempo de pausa, estamos retomando este projeto editorial 
com grande alegria. 

Neste novo número de Arquivo & Administração, não nos afastamos dos nossos objetivos iniciais e ratifi- 
camos nossa proposta original de divulgar o conhecimento teórico, sempre evidenciando o que de melhor se 
produz nos meios arquivísticos. 

Assim, na presente edição, cientes da radical transformação que se opera no âmbito da informação, em 
razão da produção acelerada de documentos em bases digitais, estamos trazendo ao conhecimento de todos a 
Carta para preservação do patrimônio arquivístico digital Brasileiro, elaborada por Claudia Lacombe 
Rocha e Margareth da Silva, Técnicas da Coordenação-Geral de Gestão de Documentos do Arquivo Nacional 
e integrantes da Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos do Conselho Nacional de Arquivos - Conarq. 

A Carta tem como objetivo “conscientizar e ampliar a discussão sobre a instabilidade do legado digital”, 
uma vez que “o principal desafio colocado pelos documentos digitais é a necessidade de se produzir e preser- 
var documentos arquivísticos digitais fidedignos autênticos e acessíveis”. 

A exclusão digital e a exclusão informacional, por outro lado, é assunto do artigo Governo Eletrônico, gestão 
da informação e exclusão informacional, do Prof. José Maria Jardim, Doutor em Ciência da Informação. 

Com esta edição de Arquivo & Administração apresentamos o texto Abordagem aos arquivos familiares 
epessoais como sistemas de informação, de Armando Malheiro da Silva, professor português muito discu- 
tido e divulgado em nossos meios, devido às suas constantes digressões ao Brasil, onde tem inúmeros amigos 
leitores. 0 assunto de que trata o seu texto foi motivo de reflexão e debate muito recentemente. 

A Associação dos Arquivistas Brasileiros - AAB tem como missão promover os profissionais de Arquivo. 
Por este motivo, neste número, estamos abrindo um espaço para a divulgação da produção intelectual de 
novos valores da arquivística. Assim, estamos publicando cinco novos autores. 

Júlio Cesar Cardoso e André Ricardo Luz, bacharéis em Arquivologia pela UNIRIO, o primeiro Mestre em 
Ciências da Informação pelo IBICT/UFRJ, são os autores do texto Os arquivos e os sistemas de gestão da 
qualidade. Os dados do artigo Atividades de consultoria e terceirização em arquivo na cidade do Rio de 
janeiro: um estudo exploratório foram objeto de pesquisa monográfica da autora Suzanna Alves Martins, na 
Universidade Federal Fluminense, em 2003, sob orientação do Prof. Dr. José Maria Jardim. Apresentamos 
também o texto Serviços de informação arquivística na Web centrados no usuário, escrito por Ivone 
Pereira de Sá e Paula Xavier dos Santos, ambas da Fundação Oswaldo Cruz. 

Como podemos perceber, um espaço editorial como a presente Revista Arquivo & Administração é de 
fundamental relevância e devemos lutar por sua continuidade. Agradecemos aos autores por se juntarem à 
Associação dos Arquivistas Brasileiros na elaboração de número tão especial e, confiantes da importância 
deste ato, oferecemos com esta edição nossa contribuição à Arquivística. 

Lucia Maria Velloso de Oliveira 
Paulino Lemes de Sousa Cardoso 
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Resumo 

Reflexões sobre a inserção da Arquivística no campo de estudos da gestão da qualidade. A partir de consulta à 

literatura sobre sistemas de gestão da qualidade, procura-se demonstrar a importância de estudos e pesquisas 

voltadas para 0 campo da informação e dos arquivos, aplicados em organizações que atuam buscando padrões 

de qualidade. São comentadas algumas normas referentes à gestão da qualidade e informação. Apresenta parte 

do universo das normas arquivísticas nacionais e internacionais, incluindo padrões de descrição de metadados. 

Palavras-chave: Gestão da qualidade. Arquivologia. Informação. Metadado. ISO 9000. 

The arehives and the quality management systems 

Abstract 

Reflections about the insertion of the archival in the field of studies of the quality management. From consul- 
tation to literature on quality management systems, it is looked to demonstrate the importance of studies and 

research directed toward the field of the information and archives, applied in organizations that act searching 

quality standards. Some referring norms to the quality management and information are commented. It 

presents part of the universe of the national and intemational archival norms, including of metadata standar- 
ds description. 

Keywords: Quality management system. Archivology. Information. Metadata. ISO 9000. 

Introdução 

Estudos que envolvem a gestão da qualidade, articulados com questões ligadas ao campo da gestão da 
informação, já é uma realidade. Há algum tempo, profissionais da informação, incluindo aí os arquivistas, já 

perceberam que se trata de um terreno promissor em oportunidades. Tal percepção, inclusive, deve-se à sim- 
ples constatação de que sem gestão da informação não há gestão da qualidade. 



PM ^rnhtó^r^Mstico é de fundamental importância na implementação e opera- 

?a0 demonstrar * que íorma a gfSta° d°S ar,UÍ?0S “ aP7nta T 
mas dTqualidade ou, ainda, como o controle dos fluxos de informação tem papel decisivo no desenvolvimen- 

tn de nrocessos de trabalho em um sistema de gestão da qualidade. 

Como objetivo mais amplo, o texto procura contribuir para o desenvolvimento de estudos e pratos no 

campo da Arquivística, no que se refere à gestão da qualidade. 

1 POLÍTICAS E OBJETIVOS DA QUALIDADE 
^Mrmdementação de sistemas da qualidade tem como objetivo geral facilitar intercâmbios internacionais 

de bens ou insumos, através da adoção de normas comuns em organizações de diferentes países. Co™ ^le- 
tivo específico, busca o controle e a melhoria contínua dos processos de trabalho para uma crescente satisfa- 

Em^ucasq^avras, em um sistema de gestão da qualidade, a organização diz o que vai fazer frrrW 

das normas eprocedimentos documentados), faz o que pretende e prova o que fez (por mm dos 
documentos). Através das informações registradas em suportes físicos são objetivadas as açoes, possibilitan o 

° C° A^melhor foma^compreender os objetivos de um sistema da qualidade é vê-lo em funcionamento. No 

entanto faremos um esforço de entendimento através de um pequeno exemplo, cnado por nos e fundamen- 

tado em experiências pessoais. 0 exemplo utilizado é de um laboratório de anabses clinicas e procura de- 
monstrar como uma política da qualidade pode direcionar uma orgamzaçao. 

Segundo a ISO 9000:2000, um sistema de gestão da qualidade busca auxiliar organizações a aumen 
continuamente a satisfação de seus clientes, atentando para as suas necessidades e exP^^V^^^ 

tativas são continuamente refletidas em requisitos para materiais, serviços e informações comparti 
por um grande númem de organizações em todo o mundo. Trata-se de uma rede internacional de informa- 
ções sobre normas, padrões e qualificações para o alcance da excelência. . ■ -j 

No exemplo do laboratório de análises clínicas, as necessidades dos clientes poderíam ser definidas em 

princípio como: resultados de exames absolutamente confiáveis, no menor tempo possível e com o sigilo d 

paciente preservado. Essas necessidade ou requisitos dos clientes se alinham com a “"“"outras 
organização, que persegue continuamente o cumprimento dos requisitos exigidos pelo cliente e por outres 

^ a nrvrmd rco Q000'2000 as necessidades dos clientes devem estar expressas organizações. Portanto, segundo a norma ISO 90U0.ZUUU, as necessiuaucj» u 

nas esDecificações de um produto ou serviço. 
Zoêm segundo a mesma norma, um sistema de gestão da qualidade procura levar uma orgamza- 

Sa° "Analisar os requisitos [ou necessidades] do cliente, definir os processos que contribuem para a obtem 

ção de um produto que é aceitável para o cliente e manter estes processos sob controle. Um sistem 

gestão da qualidade pode fornecer a estrutura para melhoria contínua com 0 objetivo de aumentar a 

probabilidade de ampliar a satisfação do cliente e de outras partes interessadas” [ABNT(e), 2000, p. 3]. 
Em nosso exemplo, 0 laboratório clínico deve definir todos os procedimentos de trabalho que direta ou 

indiretamente influenciam na qualidade dos resultados dos exames e no grau de satisfação do cliente. Estes 

procedimentos devem ser controlados, auditados e reavaliados. 
O controle dos procedimentos envolve uma visão sistêmica da organização. É 0 que chamam de aborda- 

gem de processo. Nesta abordagem, as atividades utilizam recursos para transformar insumos (entradas) em 

produtos (saídas). Cabe ao sistema de gestão da qualidade organizar os processos, documentá-los e buscar 

sua melhoria contínua (VER FIGURA 1). 

FIGURA 1: modelo de um sistema de gestão da qualidade (fonte: ISO 9000:2000) 

A palavra-chave é controle e não há controle dos processos de trabalho sem informação. Portanto, não há 

sistema de gestão da qualidade sem controle de informações. 
Em nosso exemplo, 0 que entra no laboratório (insumos) são amostras biológicas e informações. As 

amostras são sangue, urina, fezes, etc. As informações referem-se ao paciente e sua amostra. Neste primeiro 

momento, temos dois processos: um de recebimento de amostras e outro de cadastro de pacientes. As amos- 
tras, já identificadas, são encaminhadas aos técnicos, responsáveis por analisá-las e emitir os resultados e 

estas ações analíticas devem seguir diversos procedimentos padronizados. Os resultados devem ser encami- 

nhados ao paciente, gerando um outro processo, 0 de entrega de resultados. O acompanhamento destes pro- 
cessos tenta garantir a segurança e confiabilidade nos resultados dos exames. 

Os exemplos acima se referem a ações diretas sobre as atividades-fim do laboratório, ou seja, analisar 

amostras e emitir resultados de exames. No entanto, procedimentos padronizados terão de ser definidos tam- 



bémparaas atividades de apoio, tais como contratação de pessoal, treinamento, compra de material, organi- 

zação interna, gestão dos recuntos tecnológicos e também para a gestão das informações da orgamzaçao, 

onde evidentemente estarão inseridos os procedimentos ligados ao tratamento dos arquivos mstitucionais. 
Em um sistema de gestão da qualidade é de crucial importância que todos os procedimentos, normas, 

especificações sejam documentados (documentos da qualidade) e que todos os resultados de processos de 

trabalho sejam registrados em documentos (registros). Portanto, enfatizamos, trabalhar com gestão da qua- 

lidade é também trabalhar com gestão de informações e, inclusive, com arquivos. 

2. AS INFORMAÇÕES, INCLUINDO OS ARQUIVOS, NO SISTEMA 
DE GESTÃO DA QUALIDADE 

As normas da qualidade não se referem diretamente ao termo arquivo como nos o conhecemos. Nem 

mesmo ao termo informação é conferido algum destaque, definido laconicamente como “dados significati- 

vos” [ABNT(e), 2000, p. 12,3.7.1]. No entanto, os percebemos nas entrelinhas. Eles surgem efetivamente nos 
termos documentação e registro. _ 

Documentação é tida como “um conjunto de documentos, por exemplo, especificações e registros (Ibid, 

p. 13, 3-7.2, nota 2). Na ISO 9000:2000, documento é definido como a “informação e o meio no qual esta 
contida” (Ibid. p 13,3.7.2). , 

Deste conceito sintético subentende-se uma relação entre conteúdo (informação) e suporte (meio 

físico). Segundo a norma, este meio físico “pode ser papel, magnético, disco de computadorde leitura ótica 

ou eletrônica, fotografia, ou amostra padrão, ou uma combinação destes” (Aid., p. 13, 3.7.2, nota 1). A 
norma salienta o valor desta documentação e destaca os tipos de documentos utilizados em um siste- 
ma da qualidade. .. 

A documentação, sob diversas formas, fundamenta o funcionamento adequado de um sistema da quali- 

dade. Na ISO 9000:2000 são descritas essas formas, arroladas em cinco subitens, tais como. 

a) Atender às necessidades declaradas ou implícitas da organização, dos clientes e de outras partes interessadas; 

b) possibilitar o treinamento adequado; 

c) assegurar a rastreabilidade e a repetibilidade do processo; 

d) prover evidência objetiva e; 

e) avaliar a eficácia e a contínua adequação do sistema. 
Os tipos de documentos utilizados em um sistema de qualidade são classificados de acordo com suas 

características e usos diversos. A ISO 9000:2000 destaca alguns destes tipos, chamando atenção para o fato de 

que cada organização determina a extensão da documentação necessária e os meios a serem utilizados {IM., 

p. 5,2.7.2): 
• Manual da qualidade; 

• Planos da qualidade; 

• Especificações; 
• Diretrizes; 

• Procedimentos documentados, instruções de trabalhos e desenhos; 

• Registros. 

Analisemos cada um destes tipos de documentos: 

1. Manual da qualidade: “documento que especifica o sistema de gestão da qualidade de uma organização” 
(Ibid., p. 13,3.7.4); 

2. Plano da qualidade: “documento que especifica quais os procedimentos e recursos associados devem ser aplica- 
dos, por quem e quando, a um empreendimento, produto, processo ou contrato específicos” (Ibid., p. 13,3-7.5); 

3. Especificação: “documento que estabelece os requisitos, podendo se relacionar a atividades (documento de 
procedimento, especificação de processo e ensaio) ou a produtos (especificação de produto, de desempenho 

e desenho)” - (Ibid., p. 13,3-7.3); 

4. Diretrizes: “documentos que estabelecem recomendações e sugestões” (Ibid., p. 5, 2.7.2, item d); 

5. Procedimentos documentados, instruções de trabalhos e desenhos: “documentos que fornecem informa- 
ções sobre como realizar atividades e processos de forma consistente” (Ibid. p. 5,2.7.2, item e) e; 

6. Registros: “documentos que fornecem evidência objetiva de atividades realizadas ou de resultados alcança- 
dos” (Ibid., p. 5,2.7.2, item 0- 

Dos documentos apresentados, destacamos os registros como aqueles que mais dizem respeito direta- 

mente ao trabalho dos arquivistas. O fato dos registros fornecerem evidência objetiva de atividades realizadas 

nos faz lembrar da noção de organicidade que nos é tão familiar. Em um sistema de gestão da qualidade, os 

processos de trabalho devem ser todos registrados ou documentados para que possam ser avaliados, confir- 
mados ou auditados. É a evidência de que aquilo que foi planejado foi ou não executado conforme as normas 

e procedimentos vigentes. 

O parágrafo acima demonstra a importância vital dos trabalhos de gestão das informações e dos arquivos 
em um sistema da qualidade. Porém como executá-lo de maneira eficaz? 

Apesar deste texto não ter a pretensão de servir como cartilha, fornecendo respostas fechadas, abordare- 

mos no próximo item a questão de forma mais ampla, articulando as necessidades de um sistema da qualida- 

de com aspectos conceituais próprios da Arquivística. 

2.1 Práticas arquivísticas e a gestão da qualidade 

A correta gestão dos documentos do sistema da qualidade significa, primeiramente, o controle do fluxo 

informacional — que envolve classificação1 e indexação2—e, posteriormente, a avaliação3 dos documentos 

produzidos e recebidos. Isto pode ser observado no trecho abaixo, onde se conclui que a norma exige a adoção 
de metodologias de tratamento dos registros documentais: 

“Registros devem ser estabelecidos e mantidos para prover evidências da conformidade com requisitos e 
da operação eficaz do sistema de gestão da qualidade. Registros devem ser mantidos legíveis, prontamente 

identificáveis e recuperáveis. Um procedimento documentado deve ser estabelecido para definir os controles 
necessários para identificação, armazenamento, proteção, recuperação, tempo de retenção e descarte dos re- 
gistros” [ABNT (e), 2000, p.4 e p.5]. 



0 fluxo eficaz das informações registradas nos documentos se configura como condição funda- 
mental para a adoção de uma abordagem de processo. Esta abordagem fornece subsídios para o moni- 
toramento contínuo das atividades e produtos gerados, a melhoria do desempenho do processo e a sua 

rastreabilidade. 

Tomar o fluxo eficaz significa monitorá-lo adequadamente através de instrumentos de controle dos do- 

cumentos, preparados, testados e aprovados para este fim. Isto envolve metodologias específicas, ou seja, a 

adoção de padrões consensuais de identificação, classificação e indexação dos documentos. 
A norma NBR 12676, “Métodos para análise de documentos - determinação de seus assuntos e seleção 

de termos de indexação” [ABNT(d), 1992], foi preparada para tratar especificamente da determinação dos 

assuntos e de termos de indexação dos documentos. 

Outro aspecto importante no tratamento dos arquivos é a avaliação, com a definição do tempo de guarda 

e destinação dos registros e demais documentos no acervo da organização. Todos os documentos produzidos 

e recebidos, incluindo aqueles abordados nas normas do sistema de gestão da qualidade, devem ser mantidos 
legíveis, identificáveis e recuperáveis por um tempo determinado (que pode ir do seu descarte em um curto 

espaço de tempo até a guarda definitiva para fins de pesquisa). 

A ABNT produziu norma que trata do assunto. Trata-se da NBR 10519, “Critérios de avaliação de documentos 

de arquivo” [ABNT(c), 1988], que busca estabelecer “preceitos capazes de orientar a ação dos responsáveis pela 

análise e seleção dos documentos, com vistas à fixação de prazos para sua guarda ou eliminação” (Jbid., p. 1). 

Esta questão da avaliação, assim como a da classificação e da indexação, merece um estudo mais 

profundo. Neste sentido, faz-se necessária a adoção de tabelas de temporalidade e destinação preparadas e 

executadas como “Procedimentos Operacionais Padrão”4, adaptando práticas arquivísticas à elaboração 
padronizada dos documentos da qualidade. 

Estes instrumentos de gestão dos arquivos devem ser constantemente revisados dentro do sistema da 

qualidade. Isto se deve ao dinamismo atual da produção e disseminação de documentos, incluindo os 

eletrônicos e digitais, o que nos obriga a uma constante revisão das formas tradicionais de tratamento dos 

documentos de arquivo. 

Mais recentemente, foi criada uma norma específica para a manutenção e desenvolvimento da docu- 
mentação no sistema de gestão da qualidade, é a ABNT ISO/TR 10013, “Diretrizes para a Documentação de 

Sistema de Gestão da Qualidade” [ABNT(a), 2002]. A norma procura detalhar os pontos abordados na ISO 

9000:2000 ligados ao controle adequado dos documentos. 

Todas as normas citadas buscam a minimização de falhas com respeito ao controle do fluxo, recupe- 
ração da informação, avaliação e destinação final. Em nosso exemplo do laboratório clínico, identificamos 

falhas nos procedimentos de entrada e saída de informações, provocadas pela dispersão e as múltiplas 

destinações dadas aos documentos, como nos mostra a figura a seguir. 

O exemplo da FIGURA 2, baseado em experiências pessoais, representa um caso em que, apesar do inten- 
so fluxo de informações entre os subsistemas, a falta de controle unificado de informações promove uma 

dispersão prejudicial ao funcionamento adequado de um sistema de gestão da qualidade. 

O diagnóstico representado na figura demonstra uma falha identificada e que deverá ser analisada, sendo 

definidas as ações corretivas necessárias para anular o problema. As ações corretivas devem ser implementa- 

das no sistema e, se possível, essas ações devem ser convertidas em procedimentos documentados ou instru- 
ções de trabalho. Ao longo do tempo deve-se avaliar a eficácia das ações através de sistema de auditoria e 

identificadas formas de melhoria contínua dos procedimentos. 

3. PADRÕES DE GESTÃO ARQUIVÍSTICA A SERVIÇO 
DO PADRÃO DE GESTÃO DA QUALIDADE 

Para que um sistema de gestão da qualidade funcione a contento deve-se considerar o planejamento, a 

implantação, auditoria e manutenção de um sistema de gerenciamento de informações (incluindo o sistema 
de informações arquivísticas). O objetivo é tomar estas informações disponíveis, de modo inteligível, tão logo 

solicitadas e disseminadas às pessoas ou sistemas autorizados. 
Aqui pretendemos fomentar a discussão do universo de normas nacionais e internacionais que permei- 

am a gestão arquivística e a gestão da qualidade, incluindo padrões de descrição de metadados já reconheci- 

dos no Brasil e em vários países do exterior. Tal intento está no âmbito das seguintes normas: 

• ISO/IEC 17799 - Segurança da Informação 
* 

A Informação “é um ativo que (...) tem valor para a organização e consequentemente necessita ser 

adequadamente protegida” [ABNT(h), 2001, p.2]. Logo, a segurança da informação reconhece-se como a 

preservação da confidencialidade (garantia de acesso somente por autorizados), integridade (exatidão e 
completeza da informação e métodos de processamento) e disponibilidade (acesso sempre que necessário) 
(Ibid., p. 3). Os esforços não deverão estar concentrados apenas em abordagens técnicas, mas também nos 

aspectos culturais e políticos envolvidos. É preciso comprometimento do mais alto nível da instituição 



%% 

* 

visando identificação e controle dos riscos e ameaças através de uma avaliação sistemática dos requisitos 

de segurança. 
Importante considerar os riscos de acesso não autorizados. Acessos não apenas físicos, mas também lógicos, 

estabelecendo um perímetro de segurança física sempre que necessário e políticas e procedimentos de segurança 

dos sistemas (Firewall, antivírus, rotina de baáup, níveis de acesso, logs de operação e falhas etc). 
Cabe ressaltar que o mais interessante e funcional para o profissional da informação será atuar interdis- 

ciplinarmente interagindo e dialogando com outros profissionais especialistas, como por exemplo, profissio- 

nais de informática (analistas de sistemas, programadores, etc.), bem como com outros profissionais envolvi- 

dos nas atividades desenvolvidas. 

• ISO 15.489- 1/ISO 15.489-2 - Gestão Arquivística - Gestão de Documentos 

Na norma, entende-se Gestão de Documentos como: 
«... campo da gestão responsável pelo eficiente e sistemático controle de criação, recepção, manutenção, uso e 

disposição (arranjo) dos documentos, incluindo os processos de captura e manutenção das evidências das informa- 

ções em tomo das atividades de negócio na forma de documentos de arquivo" [ISO(a), 2001, p.9, tradução nossa]. 
Como dito na própria norma, esta deve ser utilizada em consonância com as normas ISO 9000 e ISO 14001. 

Promovem orientações (gerais e técnicas) para o planejamento e implementação de políticas, procedimentos, 

sistemas e processos para a gestão arquivística. Oriunda da AS 4390—Australian Standards/Records Management, 

possui em sua segunda parte [Guidelines - (Technical Report)], metodologia para implantação nas organizações. 
Trata-se de um referencial bastante completo. Aborda em linhas gerais: as políticas de gerenciamento arquivístico; 

a estratégia, criação e implementação do sistema de arquivo; os processos de arquivamento e seus meios de contro- 

le; monitoramento e auditoria do sistema e finalmente, treinamento da equipe de trabalho e dos usuários. 
A norma fornece diretrizes para um projeto de gestão arquivística com maior segurança, precisão e con- 

trole das atividades e principalmente dos resultados, contribuindo em muito para a satisfação dos clientes, a 

melhoria contínua e a abordagem factual para a tomada de decisão, requisitos fulcrais para as instituições 

segundo a ISO 9000:2000. 

• ISO 15.836/2003 - Dublin Core Metadata element set (DCMES) 

Para uma adequada compreensão do contexto exposto a seguir é fundamental a apresentação do concei- 

to de “Metadado” bem como os benefícios de sua aplicação. Lato Sensu significa "dado sobre dado”. Numa 
abordagem mais completa, entende-se como sendo o “conjunto de dados estruturados que identificam os 

dados de um determinado documento e que podem fornecer informação sobre o modo de descrição, adminis- 

tração, requisitos legais de utilização, funcionalidade técnica, uso e preservação” (DCMI, 2004). 

Elaborado pelo DCMI - Dublin Core Metadata Iniciative, organização não governamental dedicada à 

organização de arquivos eletrônicos, este padrão (DCMES) para cruzamento de descrição de recursos de in- 

formação figura como um conjunto mínimo de informações (metadados) sobre objetos (arquivos) digitais. 

Um padrão de catalogação composto por um conjunto de quinze descritores, divididos em três áreas: conteú- 

do, propriedade intelectual e instancialização (realização ou ocorrência física). Pretende co-existir com ou- 

tros padrões de metadados com semântica diferenciada e promover a interoperabilidade entre sistemas. Suge- 

re ser usado como ponto de partida para padrões de descrição mais complexos e personalizados a cada neces- 

sidade. Os elementos descritivos são: 

• conteúdo à Título (Title), Assunto (Subject), Descrição (Description), Fonte (Source), Língua (Langua- 

ge), Relação (Relation), Cobertura (Coverage); 

• propriedade intelectual à Autor (Creator), Editor (Publisher), Contribuidores (Contributor), Direitos (Rights); 

• instancialização à Data (date), Tipo (Type), Formato (Format) e Identificador (Identifier). 

Para facilitar a interoperabilidade já citada entre sistemas, apresenta também os “Qualificadores do Dub- 

lin Core”, objetivando tomar mais específicas a criação e redação dos conteúdos dos elementos. Propõe ainda 
a adoção de vocabulário controlado para facilitar este monitoramento. 

Conforme demonstrado no curso “Formação de Diretores de Projetos ETD-Net”, de autoria da professora 

Ana Pavani, outros padrões de conjuntos de metadados foram elaborados para usos específicos. Por exemplo, 
para caracterizar as ETDs (Eletronic Theses and Dissertations) adequadamente, seus conjuntos de metada- 

dos necessitam de um número muito maior de elementos descritivos. Ilustraremos a seguir o padrão interna- 

cional (ETD-ms) e nacional (MTD-Br), padrões adotados nos catálogos coletivos internacional (NDLTD) e 
nacional brasileiro (BDTD). Isto não impede que as instituições construam seus próprios conjuntos de meta- 

dados, porém sempre em consonância com os supracitados. 

• ETD-ms - Interoperability Metadata Standard for Theses and Dissertations 

Alguns elementos do ETD-ms são comuns ao Dublin Core Metadata Element Set. Os elementos são: Título, 

Título Alternativo, Autor, Assunto, Descrição, Descrição/Resumo, Descrição/Nota, Descrição/Versão, Editor, Contri- 

buidor, Contribuidor/Papel, Data, Tipo, Formato, Identificador, Língua, Cobertura, Direitos, Tese/Grau/Nome, Tese/ 

Grau/Nível, Tese/Grau/Disciplina, Tese/Grau/Outorgante. Tanto o ETD-ms quanto o MTD-Br atendem ao DCMES. 

• MTD-Br - Padrão Brasileiro de Metadados de Teses e Dissertações 

Concebido com os seguintes objetivos: identificação para localização das ETDs, coletar informações para indi- 
cadores nacionais referentes às pós-graduações e intercâmbio com outras bases do país de ensino e pesquisa, como 
a plataforma Lattes, o ScieLO, o INPI, entre outras. Compõe-se de 17 elementos, com subcampos, podendo ter 

ainda subcampos de segundo nível (sub-subcampo, seguindo o padrão XML - níveis hierárquicos consecutivos de 

subcampos), sendo alguns campos obrigatórios, outros facultativos e outros apenas desejáveis (logo, também 

facultativos). São eles: Controle, Biblioteca Digital, Biblioteca Depositária, Título, Idioma, Grau, Titulação, Resu- 
mo, Cobertura, Assunto, Local Defesa, Data Defesa, Autor, Contribuidor, Programa, Agência Fomento, Direitos. 

WBE (IMS Project e IEEE LTSC) 



Nos dias atuais, cada vez mais projetos de educação à distância vêm sendo desenvolvidos tanto para uso 
acadêmico quanto para uso institucional, em ambas as esferas: pública ou privada. A sigla WBE significa Web 

Base Education, ou seja, o uso da Tecnologia da Informação na Educação. Tal uso fez surgir o termo Leaming 
Object (LO), objeto digital voltado para a educação e, por conseguinte, com metadados específicos: os chama- 

dos Leaming Object Metadata (LOM). Dois grupos trabalham no desenvolvimento de um conjunto de meta- 
dados voltados para a educação: o IMS - Instructional Management System Project (composto de 43 elemen- 

tos - 15 do DCMES e mais 28 adicionais) e o IEEE LTSC - Institute of Eletrictal and Eletronics Engineers 
Leaming Technology Standards Committee (composto por quase 80 elementos). 

• XML - Extensible Markup Langmge 

Segundo PAVANI (2004), significa uma “linguagem utilizada para transferência de metadados entre sis- 

temas de bibliotecas digitais (...) usada em outros sistemas que transferem metadados e/ou informações, 

como por exemplo, os sistemas de comércio eletrônico”. Trata-se de uma linguagem contemporânea de apli- 

cação da maior importância para registro, troca, armazenamento e recuperação de informações, devendo ser, 

por este motivo, objeto de atenção dos profissionais da informação em geral, logo, também dos arquivistas, 

cada vez mais levados a apresentar soluções de gerenciamento para documentos e informações em suporte 
ótico-magnético. Para exemplificar, apresentamos no quadro abaixo um trecho dos metadados em XML do 

nosso artigo, caso fosse publicado em formato PDF, no padrão DCMES: 

<!DOCTYPE rdf:RDF SYSTEM “http://dublincore.org/2000/12/01-dcmes-xml-dtd.dtd”> 

<rdf:RDF xmlns:rdf=”http://www.w3.org/1999/02/22-rdf-syntax-ns#” 

xmlns:dc =”http://purl.org/dc/elements/l.l/”> 

<rdf:Description rdf:about=”http://dublincore.org/ > 

<dc.title>0s Arquivos e os sistemas de Gestão da Qualidade</dc.title> 

<dc.author>Julio Cesar Cardoso e André Ricardo Luz</dc.author> 

<dc.subject>gestão da qualidade, arquivologia, informação, metadados, lSO</dc.subject> 

<dc.description> Reflexões sobre a inserção da Arquivística no campo estudos da gestão da qualidade. A partir de 
consulta à literatura sobre sistemas de gestão da qualidade, procura-se demonstrar a importância de estudos e 
pesquisas voltadas para o campo da informação e dos arquivos, aplicados em organizações que atuam buscando 
padrões de qualidade. São comentados algumas normas e outros documentos referentes a gestão da qualidade e 
informação. Apresenta parte do universo das normas arquivísticas nacionais e internacionais, incluindo padrões 
de descrição de metadados. </dc.description> 

<dc.publisher>AAB</dc.publisher>   

• PDF/A 

Há ainda um esforço internacional liderado pela AIIM - Enterprise Content Management Association no 

sentido de elaborar um conjunto de metadados específico para o padrão PDF (Portable Document Format). O 

objetivo é a manutenção arquivística e a preservação dos documentos por extensos períodos de tempo. A idéia 

é aprová-lo junto a ISO - International Organization for Stardardzation - como padrão internacional. A 

versão mais recente oferece um rico conjunto de metadados conhecido como Extensible Metadata Platform 
(XMP), Plataforma de metadados Extensível, baseado nas especificações XML e RDF (Resource Description 

Framework). A última reunião deste grupo até a data de fechamento deste artigo foi em 14 de julho de 2004 

onde foi definida a agenda dos próximos encontros, já que a expectativa é obter a aprovação em 2005. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A necessidade de adequação às normas da qualidade fez com que organizações de diversos ramos procurassem 

soluções viáveis para seus problemas informacionais. Diversos projetos são concebidos e implantados nesse sentido. 

Acreditamos na necessidade de mais do que simples imposições normativas e, sobretudo, na urgência de 
uma postura reflexiva e compreensiva dos problemas informacionais na gestão da qualidade e possíveis solu- 

ções, o que inclui, evidentemente,uma análise conceituai, teórica e metodológica adequada. 

Se, por um lado, a Arquivística necessita de novos campos de aplicação e estudo, principalmente no 

momento em que vivenciamos uma fase de interessantes debates sobre seus fundamentos epistemológicos, 

por outro, a gestão da qualidade abre possibilidades de estudos e práticas ligadas à produção, fluxo e destina- 

ção de registros documentais gerados no âmbito de sua implantação e desenvolvimento. 

Não há dúvidas de que a Arquivística tem muito a oferecer para a gestão da qualidade e vice-versa. Porém 
a simples constatação da importância capital da Arquivística nos sistemas de gestão da qualidade não garante 

a contratação de arquivistas para auxiliar na implantação dos sistemas. É necessária ainda a formação ade- 

quada para que saibamos lidar com este novo campo que nos trás elementos novos de estudo e um quadro 

empírico ainda por explorar. 

Um outro aspecto a constatar é que se as pesquisas arquivísticas são importantes para a qualidade, esta 

também pode ajudar os arquivistas na adoção de padrões de qualidade para os setores de arquivo nas organi- 
zações, os conhecidos Cedoc’s, Gedoc s, etc. A filosofia empregada nos sistemas da qualidade de definição e 

controle de processos, auditorias, ações corretivas e melhorias contínuas pode ser bastante saudável no senti- 
do de dar um grau de excelência ao trabalho dos gestores de arquivos. Não podemos nos esquecer que a 

interoperabilidade proposta pelas normas ligadas à aplicação dos metadados proporciona intercâmbio de 

informações e conhecimento científico a níveis nunca antes imaginados. 

0 que fazer? 

Destacamos abaixo alguns caminhos a serem percorridos de modo a possibilitar uma maior articulação 
com o campo empírico dos sistemas de gestão da qualidade: 



1) Contribuir, por meio do arcabouço teórico-metodológico da Arquivística contemporânea, para os progra- 
mas de qualidade no que diz respeito ao desenvolvimento técnico fundamentado dos itens das normas 
referentes ao controle dos documentos e registros; 

2) Ampliar o campo de aplicação da Arquivística, procurando confrontar seu alicerce conceituai com práticas 
ainda pouco exploradas no âmbito dos sistemas de gestão da qualidade; 

3) Verificar o papel do profissional da informação nos sistemas de gestão da qualidade, na melhoria contínua 

dos seus processos de trabalho e na formação de profissionais especializados neste campo. 

4) Atuar politicamente frente às instituições, a sociedade e aos outros profissionais, sempre tendo como base o 
conhecimento arquivístico. 

É evidente que os itens acima não passam de pequenas sugestões genéricas. O caminho aberto pelos 
profissionais aprendizes, pesquisadores e docentes de um emergente campo dos arquivos articulado com a 

gestão dos sistemas da qualidade será trilhado de maneira imprevisível por profissionais empenhados em 
atuar com padrões de qualidade nos seus arquivos. 

Cabe a todos o registro, a publicação e a divulgação dos trabalhos desenvolvidos, dos problemas e soluções 

encontradas, visando promover o debate e a crítica, de forma a transformar pesquisa em conhecimento. Daí a 

importância e a urgência de maior visibilidade e aplicação no Brasil e no exterior das normas e também dos 

padrões de metadados. 

Notas: 

1. Entendemos a classificação como “processo que consiste em colocar ou distribuir documentos ou informa- 

ções de acordo com planos previamente adotados” (DICIONÁRIO DE TERMINOLOGIA ARQUIVÍSTICA, 1990). 

2. Entendido como “processo pelo qual se relacionam de forma sistemática descritores ou palavras-chave 
que permitem a recuperação posterior do conteúdo dos documentos” (Ibid., 1990). 

3. Entendida como “processo de análise dos arquivos, visando a estabelecer sua destinação de acordo com os 

valores que lhe são atribuídos” (Ibid., 1990). 
4. Ver item 5 dos tipos de documentos do sistema da qualidade - Procedimentos documentados, instruções de 

trabalhos e desenhos 
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ATIVIDADES DE CONSULTORIA E TERCEIRIZAÇÃO EM ARQUIVO 
NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO: UM ESTUDO EXPLORATÓRIO1 

Suzanna Alves Martins 

Resumo 

Esse estudo propôs-se a pesquisar o mercado de trabalho através das atividades de consultoria e terceirização 
no Rio de Janeiro. Para tanto, investigou-se o perfil do profissional, as características das atividades desenvol- 

vidas nas empresas-clientes e o mercado para o arquivista que atua como consultor autônomo ou é dono de 

uma empresa voltada para serviços especializados em consultoria e terceirização arquivística. 

Palavras-chave: consultoria arquivística; terceirização. 

Archivistic Consulting And Subcontracting In The City Of Rio de Janeiro: 
An Exploratory Study 

Abstract 

Professional profile, characteristics of activities developed in companies and job opportunities for the self- 

employed archivist or the one who owns a company which renders such specialized Services were analyzed in 
order to provide data for the study of the job market related to Archive in the city of Rio de Janeiro. 

Keywords: archivistic Consulting; subcontracting. 

Introdução 

A idéia desta pesquisa partiu da necessidade de investigar a respeito de um assunto que ganha cada vez 
mais espaço nas instituições públicas e nas empresas privadas: as prestações de serviço voltadas para a área de 

consultoria e terceirização. Profissionais de diversas áreas como Administração, Contabilidade, Direito, Enge- 

nharia, Arquitetura, entre outras, atuam nessas prestações de serviço vistas atualmente como processos de 

gestão modernos e em expansão no Brasil e no mundo inteiro. 

Como metodologia de pesquisa para coleta de dados, foram utilizados dois recursos: o primeiro foi a 

investigação da literatura, sobretudo arquivística, que trouxesse “luzes” para as indagações propostas pela 
pesquisa, no sentido de encontrar material bibliográfico a respeito de consultoria e terceirização dentro da 

área de arquivo, além de experiências vividas por colegas arquivistas. Notou-se que este é um assunto, até 

hoje, muito pouco explorado dentro da literatura especializada devido à dificuldade de achar artigos impres- 


